










 

Decreto nº 77/2020 

§ 3º Para as demais empresas que não se enquadrem nas 
hipóteses dos parágrafos 2º e 3º, o Termo de Compromisso será 
disponibilizado no sítio eletrônico  da Prefeitura Municipal de Formosa do Oeste 
na internet, e seu proprietário deverá apresentá-lo perante a Prefeitura 
Municipal (Divisão de Tributação e Posturas Públicas) devidamente assinado, 
sendo passível  de imposição de penalidade de suspensão das atividades até a 
regularização, caso não seja  identificado o referido documento no momento da 
fiscalização. 

§ 4º Caso a pessoa física ou jurídica não possua os meios  
para a impressão do Termo de Compromisso, ela ou seu representante poderá 
comparecer  presencialmente no Paço Municipal, para que a Prefeitura 
Municipal (Divisão de Tributação e Posturas Públicas)  providencie os meios 
para a impressão, preenchimento e assinatura do termo. 

 
Art. 11 - As empresas e instituições religiosas deverão  

apresentar o Termo de Compromisso, nos termos do artigo 10, até a data limite 
de 15 de maio de 2020. 

 
Parágrafo Único. O não atendimento à obrigação contida  nos 

artigos 10 e 11 importará na não autorização de reaabertura do 
estabelecimento. 

 
Art. 12 - Em conformidade com o governo do Estado do 

Paraná, ficam definidas como essenciais as atividades econômicas descritas 
nos Decretos do Governo do Estado: Decretos nº 4.230/2020, 4.298/2020, 
4.301/2020 4.317/2020, 4.318/2020 e 4.320/2020 

Art. 13 - O descumprimento das medidas restritivas ora 
impostas aos estabelecimentos e suas atividades comerciais implicam na 
restrição/e ou suspensão de atividades autorizadas pelo Alvará de Licença de 
Funcionamento concedido, em razão de saúde pública. 
 

Art. 14 - Em sua atividade fiscalizatória as Secretarias 
Municipais ficam autorizadas a realizarem a notificação de pessoas físicas e 
jurídicas  a respeito das disposições do presente Decreto, indicando as 
sanções decorrentes do seu descumprimento, servindo-se de todos os meios 
de comunicação eficazes para essa finalidade, inclusive aplicativos de 
mensagens, telefone, e-mail ou quaisquer outros que se mostrarem 
necessários ao atendimento à finalidade da norma, devendo ser efetuado o 
registro da notificação no prazo de 24h00min (vinte e quatro horas), de 
segunda a sexta, e no prazo de 48h00 (quarenta e oito horas), aos finais de 
semana e feriados. 

 
Parágrafo único - O procedimento para aplicação das 

penalidades, será o seguinte: 
I - Primeiro Passo: identificação do descumprimento das 

normativas por meio de registro da notificação prevista no caput deste artigo; 
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II - Segundo Passo: A notificação de descumprimento das 
normas do decreto municipal poderá ser aplicada via notificação administrativa 
in loco, envio postal com aviso de recebimento - AR, contato telefônico ou 
aplicativo de mensagens do proprietário/sócio da empresa, contato telefônico 
ou aplicativo de mensagens da empresa; e-mail da empresa. 

III - Terceiro Passo: Em caso de reincidência, aplicação de: 
 
I. Multa: 
 
Pessoas físicas:  
10 (dez) Unidades de Referência do município de Formosa do 

Oeste -  URFO, (R$ 603,20); 
 
Pessoas jurídicas:  
1. 10 (dez) URFO - Unidade de Referência de Formosa do 

Oeste (R$ 603,20), quando empresa do porte MEI - Micro Empreendedor 
Individual; 

2. 15 - (Quinze) URFO - Unidade de Referência de Formosa 
do Oeste (R$ 904,20), quando empresa do porte ME - Micro Empresa; 

3. 25 - (Vinte e Cinco) URFO - Unidade de Referência do 
Município de Formosa do Oeste (R$ 1.508,00), quando empresa do porte 
EPP - Empresa de Pequeno Porte; 

4. 40 - (Quarenta) URFO - Unidade de Referência do Município 
de Formosa do Oeste (R$ 2.412,80) quando empresa de Médio e Grande 
Porte. 
 

II. Quarto Passo: Em caso de reincidência: 
 
1. Aplicação em dobro da sanção de multa e suspensão das 

atividades do alvará de funcionamento do estabelecimento, podendo retornar 
as atividades após pagamento da multa e assinatura de termo de compromisso 
com a saúde pública; 

2. Sem prejuízo das sanções supracitadas, os órgãos 
fiscalizadores poderão solicitar o auxílio de força policial nos casos de 
recusa ou desobediência por parte da pessoa física ou jurídica submetida às 
medidas previstas neste artigo. 

  
Art. 15 - Fora das estritas hipóteses autorizadas no Plano 

Estratégico, mantém-se a suspensão, por período indeterminado, da realização 
de quaisquer atividades públicas e privadas que impliquem em aglomeração 
superior a 20 (vinte) pessoas, sejam elas governamentais, artísticas, 
esportivas, religiosas, culturais, sociais, científicas, educacionais e congêneres. 

 
Art. 16 - Caso seja constatado caso(s) suspeito(s) ou 

confirmado(s) do novo coronavirus - COVID19 no município de Formosa do 
Oeste, a Secretaria de Saúde do Município reavaliará a situação 



 

Decreto nº 77/2020 

epidemiológica do município, e caso julgue necessário, o funcionamento das 
empresas que não estão elencadas como essenciais neste decreto, terão a 
suspensão do seu funcionamento de forma imediata, e as essenciais o 
funcionamento reavaliado, por prazo indeterminado, como medida de 
contenção da propagação do vírus no município. 
 

§ 1º - Se a situação mencionada no caput deste artigo ocorrer e 
as empresas de ramos de atividades não essenciais retomarem o 
funcionamento sem autorização do poder público municipal, por pelo menos 
uma vez, o agente público assim atestará e lavrará auto de infração sanitária, e 
ocorrendo reincidência, serão aplicadas as consequências civis e criminais aos 
descumpridores das medidas de contenção. 

§ 2º - Sem prejuízo das sanções supracitadas, os órgãos 
fiscalizadores poderão solicitar o auxílio de força policial nos casos de 
recusa ou desobediência por parte da pessoa física ou jurídica submetida às 
medidas previstas no caput neste artigo.  

 
Art. 17 - Para o caso de denúncias ao descumprimento do 

disposto neste Decreto, a população poderá informar a administração por 
telefone através dos números (44) 9 91683556 (Vigilância Sanitária), (44) 9 
91024379 (Tributação e Posturas Públicas), (44) 9 97615878 (ACIAF) ou 
através do 190 (Policia Militar). 

 
Art. 18 - Fica obrigado o uso de máscara por todas as 

pessoas que estiverem fora de sua residência, nas vias públicas e 
estabelecimentos públicos e comerciais, para o exercício de qualquer 
atividade, sob pena de multa imposta pela Lei nº 20.189 do Governo do 
Estado do Paraná. 

 
Parágrafo Único: O valor da multa imposta pelo Governo do 

Estado do Paraná pelo não cumprimento do uso de máscaras, é: 
I - Pessoa Física: De 01 a 05 (UPF/PR) - R$ 106,60 a R$ 

533,00 
II - Pessoa Jurídica: de 20 a 100 (UPF/PR) = R$ 2.132,00 a 

R$ 10.660,00. 
 
Art. 19 - As pessoas físicas não deverão se reunir em grupos 

de duas ou mais pessoas pelas vias da cidade, senão com finalidade 
estritamente necessária e justificada, ficando autorizada a autoridade pública 
municipal ou agente policial militar intervir, conscientizar e orientar para que as 
pessoas fiquem em suas casas. 

Art. 20 - Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas e 
congêneres e o uso de dispositivos de fumo tipo narguilé e similares em 
passeios públicos, vias públicas, pátios de postos de combustíveis e espaços 
públicos. As pessoas não poderão permanecer nestes locais sem justificativa 
























































































